
RECURSO ESPECIAL Nº 2034288 - PR (2022/0333476-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CESAR AUGUSTO DE SOUZA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DOMICILIAR 
POR POLICIAIS SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES PARA CONFIGURAR JUSTA CAUSA. NÃO 
CONFIGURADA ILICITUDE DA PROVA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO NO PATAMAR MÁXIMO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná que manteve a condenação do 
recorrente pela prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006) e resistência (art. 329, caput, do 
Código Penal), com pena de 5 anos de reclusão, no regime 
semiaberto, e 500 dias-multa, além de 4 meses e 22 dias de 
detenção.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se houve violação do 
direito à inviolabilidade domiciliar, em razão da ausência de justa 
causa para a entrada dos policiais na residência do recorrente 
sem mandado judicial; e (ii) se é devida a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
na fração máxima de 2/3, em razão de fundamentação inidônea 
para a modulação no patamar de 1/3.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(Tema 280 da Repercussão Geral, RE n. 603.616/RO), a entrada 
em domicílio sem mandado judicial exige a presença de 
fundadas razões, previamente identificadas, que indiquem a 
ocorrência de crime no interior do imóvel.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem fundamentou a legalidade 
da entrada dos policiais na residência do recorrente com base 
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em denúncias anônimas anteriores sobre tráfico no local e na 
abordagem de um usuário de drogas que teria adquirido 
substância entorpecente do recorrente momentos antes. Esse 
contexto fático ampara a existência de justa causa para a 
medida, inexistindo nulidade das provas obtidas.
5. Em relação ao pleito de aplicação da causa de diminuição do 
tráfico privilegiado no patamar máximo, a fundamentação do 
Tribunal de origem mostrou-se inadequada ao utilizar denúncias 
anônimas como base para limitar a fração redutora. De acordo 
com a jurisprudência desta Corte, apenas elementos concretos e 
devidamente comprovados podem fundamentar a modulação da 
minorante.
6. Na ausência de circunstâncias objetivas que justifiquem a 
modulação, a causa de diminuição do tráfico privilegiado deve 
ser aplicada na fração máxima de 2/3, considerando a 
quantidade reduzida de droga apreendida (12g de crack).
IV.RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45050628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:46:51
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 544be7cd-1c04-4e53-a649-20158de9489f



RECURSO ESPECIAL Nº 2034288 - PR (2022/0333476-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CESAR AUGUSTO DE SOUZA FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DOMICILIAR 
POR POLICIAIS SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES PARA CONFIGURAR JUSTA CAUSA. NÃO 
CONFIGURADA ILICITUDE DA PROVA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO NO PATAMAR MÁXIMO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná que manteve a condenação do 
recorrente pela prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006) e resistência (art. 329, caput, do 
Código Penal), com pena de 5 anos de reclusão, no regime 
semiaberto, e 500 dias-multa, além de 4 meses e 22 dias de 
detenção.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se houve violação do 
direito à inviolabilidade domiciliar, em razão da ausência de justa 
causa para a entrada dos policiais na residência do recorrente 
sem mandado judicial; e (ii) se é devida a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
na fração máxima de 2/3, em razão de fundamentação inidônea 
para a modulação no patamar de 1/3.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(Tema 280 da Repercussão Geral, RE n. 603.616/RO), a entrada 
em domicílio sem mandado judicial exige a presença de 
fundadas razões, previamente identificadas, que indiquem a 
ocorrência de crime no interior do imóvel.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem fundamentou a legalidade 
da entrada dos policiais na residência do recorrente com base 

Documento eletrônico VDA45050108 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:49:33
Código de Controle do Documento: 53659dda-2e1c-4f38-bde4-104efc037cf9



em denúncias anônimas anteriores sobre tráfico no local e na 
abordagem de um usuário de drogas que teria adquirido 
substância entorpecente do recorrente momentos antes. Esse 
contexto fático ampara a existência de justa causa para a 
medida, inexistindo nulidade das provas obtidas.
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IV.RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná (Apelação Criminal n. 0000362-96.2021.8.16.0049).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso nas 
sanções dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e no art. 
329, caput, do Código Penal, em concurso material, às penas de 5 anos e 10 
meses de reclusão, em regime semiaberto, além do pagamento de 583 dias-multa, 
e 4 meses e 22 dias de detenção, em regime aberto.

Interposta apelação pela defesa, o recurso foi parcialmente provido 
pela Corte local apenas para reduzir a pena do tráfico para 5 anos de reclusão e 
500 dias-multa, e para excluir a limitação de final de semana como condição 
imposta para cumprimento da pena em regime aberto,  mantidos os demais termos 
da sentença.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta a defesa violação dos arts. 157, caput,  386, 
VII, e 564, IV, todos do Código de Processo Penal, além do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, ao argumento de ausência de fundadas razões para o ingresso 
dos policiais no domicílio do recorrente, bem como fundamentação inidônea para 
não aplicar a fração máxima do redutor do tráfico privilegiado.

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do recurso para que seja 
reconhecida a ilegalidade da busca e apreensão policial realizada na residência do 
recorrente, desentranhando-se dos autos as provas ilícitas. Em caso de negativa, 
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pleiteia a defesa que seja aplicada a minorante disposta no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração máxima.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
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por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/4/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
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controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
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atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 651-653):

Segundo consta dos autos, os policiais militares responsáveis pela 
diligência, em todos os momentos que foram ouvidos nos autos, 
revelaram que o denunciado era conhecido por envolvimento com o 
tráfico de drogas.

Tal assertiva restou corroborada pelos registros retirados do Disque 
Denúncia 181, os quais revelam que no endereço residencial do 
inculpado ocorria intenso tráfico de drogas desde o ano de 2018. (mov. 
143.1)

Em sendo assim, a equipe policial resolveu efetuar patrulhamento nas 
imediações da moradia do apelante. Na oportunidade, visualizaram um 
indivíduo saindo do mencionado local, decidiram realizar a abordagem 
e constataram que se tratava de Wesley, usuário de entorpecente que 
confirmou ter adquirido instantes antes duas pedras de crack de 
“Cesinha”, ora apelante.

Ao dar esclarecimentos para o delegado de polícia, Wesley ratificou a 
versão dada aos policiais, todavia, posteriormente, quando da 
elaboração do termo circunstanciado de infração penal, alterou a 
narrativa anteriormente fornecida, eximindo o imputado da 
responsabilidade pelo injusto.

Embora a nova versão apresentada por Wesley, essa não é a 
conclusão a que se chega após a minuciosa análise das demais 
provas produzidas nos autos.

Como se pode observar, os testigos dos policiais se mostraram 
impessoais, verdadeiros, e refletiram coesão entre si na elucidação 
dos fatos, sendo esta prova legítima, ainda mais quando prestados sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Ressalta-se não haver qualquer impedimento legal de que eles sejam 
testemunhas em processos de cuja fase investigatória tenham 
participado, haja vista que suas versões somente poderão ser 
desqualificadas diante de elementos evidentes e contundentes que 
afastem a sua confiabilidade, o que não ocorreu no caso em tela.

Ademais, não há nada nos autos que possa fazer acreditar que os 
milicianos iriam faltar com a verdade com o intuito de prejudicar o 
recorrente.

[...]

Outrossim, como bem pontuou a magistrada singular “(...) ainda que, 
posteriormente, passados mais de um mês, tenha WESLEY alterado a 
versão dos fatos no Termo Circunstanciado de Infração Penal a que 
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respondeu (seq. 48.2), deve-se ressaltar que não é incomum que, em 
contextos como o presente, o usuário, posteriormente, altere sua 
versão, visando livrar de responsabilização o traficante, seja por temer 
represálias, seja porque, ao deletar criminosos (traficantes), encontra 
dificuldades em adquirir novamente psicotrópicos”.

Desse modo, diante da presença de fundadas razões para a 
entrada dos policiais na residência do réu, consistentes no fato 
de que o usuário de droga Wesley foi visto saindo do local na 
posse de duas pedras de crack, tendo ele confirmado que as 
adquiriu momentos antes do acusado, bem como pela existência 
de prévia informação de que no local ocorreria a comercialização 
de tóxicos, plenamente justificado o sacrifício do direito à 
inviolabilidade de domicílio.

 

No caso, conforme se extrai dos autos, os policiais militares já vinham 
recebendo informações de que a residência do recorrente era utilizada como ponto 
de tráfico desde o ano de 2018. Em razão disso, "a equipe policial resolveu efetuar 
patrulhamento nas imediações da moradia do apelante. Na oportunidade, 
visualizaram um indivíduo saindo do mencionado local, decidiram realizar a 
abordagem e constataram que se tratava de Wesley, usuário de entorpecente que 
confirmou ter adquirido instantes antes duas pedras de crack de 'Cesinha', ora 
apelante."

O contexto fático delineado pela instância ordinária evidencia ter havido 
fundadas razões para a entrada em domicílio, tendo a medida invasiva decorrido de 
elementos concretos de caráter objetivo, não havendo falar em ilicitude das provas 
obtidas mediante busca domiciliar.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. APREENSÃO EM VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - DJe 
9/5/2016).

2. O Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos indicativos da 
ocorrência de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020).
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Assim, a justa causa para a busca domiciliar pode decorrer de breve 
monitoração do local para se constatar a veracidade das informações 
anônimas recebidas, da verificação de movimentação típica de 
usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente defronte à 
residência, dentre outras hipóteses.

3. A situação flagrancial que excepciona a inviolabilidade do domicílio 
(art. 5º, inciso XI, da Constituição da República) é aquela em que o 
suposto crime é praticado dentro da residência.

4. Sendo assim, o flagrante ocorrido em via pública não é suficiente 
para justificar a revista no domicílio do acusado, sendo essencial a 
existência de elementos prévios que indiquem a prática de delito 
naquele local, o que não ocorreu na hipótese.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.112.812/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

Ademais, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atu ação excepcional desta Corte.

No que tange ao pleito subsidiário, assim fundamentou o Tribunal de 
origem para manter a fração 1/3 referente à causa de diminuição de pena constante 
do §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, (e-STJ, fls. 658-659):

Por derradeiro, a defesa postula pela incidência da minorante do 
tráfico privilegiado em seu patamar máximo (2/3).

Consta da sentença:

“Em relação à causa de diminuição de pena constante do §4º, 

do art. 33, da Lei n. 11.343/06, vale ser mencionado que, sendo 

o acusado primário, não possuindo maus antecedentes, não 

havendo elementos dando conta de que se dedica 

exclusivamente à atividade criminosa, bem como que integre 

organização com este fim, torna-se imperiosa sua aplicação. 

Ressalta-se, ainda, que o TJPR entende que a benesse em 

questão constitui direito subjetivo do denunciado. (...) Ademais, 

sopesadas as circunstâncias do caso concreto – especialmente 

considerados os diversos extratos de narcodenúncias –, ainda 

que imperiosa a minorante em comento, deve ser aplicada no 

patamar de 1/3, que se mostra adequado ao caso”.

Como bem delineado, infere-se dos autos a existência de sete 
denúncias anônimas revelando o comércio ilícito de entorpecentes na 
casa do réu, inclusive a maioria delas cita seu nome e apelido.

Logo, a fundamentação apresentada mostra-se suficiente e idônea 
para determinar a aplicação da benesse em 1/3 (um terço), já que foi 
estipulada com razoabilidade e observadas as circunstâncias do caso 
concreto.
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De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 a 2/3 da pena, desde que seja, 
cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes e não se dedique a 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Na espécie, verifico a ocorrência de violação do art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006, pois a fundamentação adotada para modular a fração de redução 
consistente no número de denúncias anônimas não é idônea. Ora, se nos termos da 
Jurisprudência desta Corte, nem mesmo ações penais em curso podem embasar o 
afastamento ou modulação da benesse referenciada, quiçá a afirmação genérica de 
que o recorrente seria conhecido dos policiais.

Dessa forma, em se tratando da apreensão de 12g de crack, a redutora 
deve ser aplicada em seu patamar máximo, qual seja o de 2/3.

Passo então ao redimensionamento da pena do recorrente.

Inalteradas a primeira e segunda fases dosimétricas, e aplicando a 
fração 2/3 na terceira etapa, a pena do recorrente fica em 2 anos e 6 meses de 
reclusão e 250 dias-multa.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
recalcular a pena relativa ao delito do art. 33 da Lei Antidrogas aplicada, 
estabelecendo-a em 2 anos e 6 meses de reclusão e 250 dias-multa, mantido o 
regime semiaberto em virtude da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

É o voto.
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